
 
Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública 

 

1 

 

 

ATA NÚMERO 151/XII/2.ª SL 

Aos 22 dias do mês de fevereiro de 2013, reuniu a Comissão de Orçamento, Finanças 

e Administração Pública, pelas 14h00, na sala 1 do Palácio de S. Bento, na presença 

dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante 

desta ata, tendo como ponto único da Ordem do Dia: 

Audições no âmbito da apreciação, na especialidade, da Proposta de Lei n.º 

124/XII/2.ª (GOV) – Procede à sétima alteração à Lei de Enquadramento 

Orçamental, aprovada pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto: 

14h00 Tribunal de Contas 

16h00 Conselho das Finanças Públicas 

17h30 Dr. Silva Peneda, Presidente do Conselho Económico e Social 

___________________ 

Audições no âmbito da apreciação, na especialidade, da Proposta de Lei n.º 

124/XII/2.ª (GOV) – Procede à sétima alteração à Lei de Enquadramento 

Orçamental, aprovada pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto 

 

14h00 Tribunal de Contas  

O Senhor Presidente da Comissão iniciou os trabalhos, dando as boas vindas ao 

Senhor Presidente do Tribunal de Contas e ao Senhor Vice-Presidente, bem como ao 

Senhor Diretor-Geral, enquadrando a audição no âmbito dos trabalhos da Comissão 

de apreciação, na especialidade, da Proposta de Lei n.º 124/XII/2.ª (GOV), que altera 

a Lei de Enquadramento Orçamental. Saudou, ainda, a exemplar cooperação 

institucional entre os dois organismos, nomeadamente pelo envio atempado do 

parecer do Tribunal de Contas à presente iniciativa, de grande utilidade para o 

processo legislativo. 

O Senhor Presidente do Tribunal de Contas efetuou uma intervenção inicial, no âmbito 

da qual deu conta da nota, constante do parecer, a propósito do prazo de entrega do 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37436
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parecer desta entidade sobre a Conta Geral do Estado, sendo a maioria da 

intervenção referente ao essencial da pronúncia da instituição sobre as disposições 

constantes da proposta de lei em apreciação, que o Tribunal considera tratar-se de 

uma boa decisão política na transposição, promotora de credibilidade internacional e 

que acolhe recomendações do Tribunal. De seguida, deu conta de apreciações da 

instituição quanto a diversas normas da proposta de lei, bem como sugestões 

concretas quanto à redação do articulado. 

Em sede de debate, usaram da palavra os Senhores Deputados Pedro Marques (PS), 

Duarte Pacheco (PSD), Michael Seufert (CDS-PP) e Honório Novo (PCP), tendo os 

Senhores Presidente e Vice-Presidente do Tribunal de Contas respondido às questões 

colocadas. 

Não se registando intervenções adicionais, o Senhor Presidente agradeceu os 

contributos do Tribunal de Contas, tendo de seguida dado por concluída a reunião. 

A audição foi gravada, constituindo a gravação parte integrante desta ata. A gravação 

e outras informações podem ser consultadas no portal internet da Comissão. 

 

16h00 Conselho das Finanças Públicas  

O Senhor Presidente da Comissão reiniciou os trabalhos, dando as boas vindas à 

Senhora Presidente e ao Senhor Vogal Executivo do Conselho das Finanças Públicas 

(CFP), tendo de seguida enquadrado a audição no âmbito dos trabalhos de 

apreciação, na especialidade, da Proposta de Lei n.º 124/XII/2.ª (GOV), após o que 

deu a palavra à Senhora Presidente do CFP, que efetuou uma alocução inicial onde, 

entre outros, deu conta da necessidade de uma reforma profunda à Lei de 

Enquadramento Orçamental, prevista no Relatório da Proposta de Lei n.º 103/XII/2.ª 

(GOV), tratando-se a presente iniciativa legislativa uma alteração apenas com o 

objetivo de transposição das normas constantes do Tratado Orçamental. Contudo, 

reiterou não bastar haver na letra da lei a transposição das normas legais europeias, 

sendo necessário assegurar mudanças mais profundas que se reportem a um novo 

enquadramento institucional das finanças públicas em Portugal. De seguida, teceu 

algumas considerações relativamente ao articulado da proposta de lei. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=94614
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37436
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37290
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37290
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Em sede de intervenções, usaram da palavra os Senhores Deputados Pedro Marques 

(PS), Elsa Cordeiro (PSD), João Pinho de Almeida (CDS-PP) e Honório Novo (PCP), 

tendo a Senhora Presidente e o Senhor Vogal respondido às questões colocadas. 

Não se registando intervenções adicionais, o Senhor Presidente agradeceu a 

intervenção e contributos do CFP, após o que deu por concluída a reunião. 

A audição foi gravada, constituindo a gravação parte integrante desta ata. A gravação 

e outras informações podem ser consultadas no portal internet da Comissão. 

 

17h30 Dr. Silva Peneda, Presidente do Conselho Económico e Social  

O Senhor Presidente da Comissão reiniciou de imediato os trabalhos, dando as boas 

vindas ao Dr. Silva Peneda, Presidente do Conselho Económico e Social (CES) e 

enquadrando a audição no âmbito dos trabalhos de apreciação, na especialidade, da 

Proposta de Lei n.º 124/XII/2.ª (GOV), recordando não existir um parecer da instituição 

sobre a iniciativa em apreço. De seguida, deu a palavra ao Senhor Presidente do CES, 

tendo este efetuado uma apreciação na generalidade e na especialidade da proposta 

de lei e recordado a imposição de um período de consolidação forte e prolongado, 

decorrente da aplicação literal das normas do tratado orçamental, na transposição das 

normas europeias previstas no articulado da proposta de lei. Considerou, ainda, não 

dispor a UE de políticas instrumentais federais, tendo sido referida a modelação de 

regras de pertença como membro da zona euro. 

Ao longo do período de debate, intervieram os Senhores Deputados Pedro Marques 

(PS), Elsa Cordeiro (PSD) e João Pinho de Almeida (CDS-PP), tendo o Senhor 

Presidente do CES usado da palavra para responder às questões colocadas. 

Não se registando intervenções adicionais, o Senhor Presidente agradeceu a 

intervenção e contributos do Dr. Silva Peneda, após o que deu por concluída a 

reunião. 

A audição foi gravada, constituindo a gravação parte integrante desta ata. A gravação 

e outras informações podem ser consultadas no portal internet da Comissão. 

 

A reunião foi encerrada pelas 18:50 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a 

qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=94615
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37436
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=94616
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Palácio de São Bento, 22 de fevereiro de 2013 

 

O PRESIDENTE, 

EDUARDO CABRITA 
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Folha de Presenças 

 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 

Afonso Oliveira 

Carlos Santos Silva 

Cecília Meireles 

Cristóvão Crespo 

Duarte Pacheco 

Eduardo Cabrita 

Elsa Cordeiro 

Fernando Medina 

Fernando Virgílio Macedo 

Honório Novo 

João Galamba 

João Pinho de Almeida 

Paulo Batista Santos 

Pedro Filipe Soares 

Pedro Jesus Marques 

Carlos Silva e Sousa 

Duarte Cordeiro 

Fernando Serrasqueiro 

Jorge Paulo Oliveira 

Michael Seufert 

Nuno Serra 

Paulo Sá 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 

Pedro Nuno Santos 

Sónia Fertuzinhos 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 

José de Matos Rosa 

Miguel Frasquilho 

Nuno Reis 

Isabel Santos 

 


